
Lei Complementar

LEI COMPLEMENTAR Nº 1067, 
DE 1º DE DEZEMBRO DE 2008

Dispõe sobre o requisito de ingresso nas
carreiras de Escrivão de Polícia e
Investigador de Polícia, de que trata a Lei
complementar nº 494, de 24 de dezembro
de 1986, e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Para o ingresso nas carreiras de Escri-

vão de Polícia e Investigador de Polícia, exigir-se-á
diploma de graduação de nível superior ou habilitação
legal correspondente.

Artigo 2º - Esta lei complementar e sua disposição
transitória entram em vigor na data de sua publicação.

Disposição Transitória
Artigo único - O disposto nesta lei complementar

não se aplica aos atuais ocupantes dos cargos de que
trata o artigo 1º, bem como aos candidatos de concur-
sos públicos em andamento ou os encerrados e com
prazos de validade em vigor.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de dezembro de 2008.
JOSÉ SERRA
Ronaldo Augusto Bretas Marzagão
Secretário da Segurança Pública
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário de Gestão Pública
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, em 1º

de dezembro de 2008.

LEI COMPLEMENTAR Nº 1068, 
DE 1º DE DEZEMBRO DE 2008

Altera a Lei complementar nº 1063, de 13
de novembro de 2008, que dispõe sobre a
reestruturação da carreira de Delegado de
Polícia, e a Lei complementar nº 1064, de
13 de novembro de 2008, que dispõe sobre
a reestruturação das carreiras policiais civis

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Passa a vigorar com a seguinte redação

o inciso II do artigo 2º da Lei Complementar nº 1063,
de 13 de novembro de 2008:

“Artigo 2º - .............................................................
II - na conformidade do Anexo II desta lei comple-

mentar, a partir de 1º de agosto de 2009.”(NR)
Artigo 2º - Passa a vigorar com a seguinte redação

o inciso II do artigo 2º da Lei Complementar nº 1064,
de 13 de novembro de 2008:

“Artigo 2º - ............................................................
II - na conformidade dos Anexos III e IV desta lei

complementar, a partir de 1º de agosto de 2009.”(NR)
Artigo 3º - Esta lei complementar entra em vigor

na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 1º de dezembro de 2008.
JOSÉ SERRA
Ronaldo Augusto Bretas Marzagão
Secretário da Segurança Pública
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário de Gestão Pública
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, em 1º

de dezembro de 2008.

LEI COMPLEMENTAR Nº 1069, 
DE 1º DE DEZEMBRO DE 2008

Altera a lei Complementar nº 1065, de 13
de novembro de 2008, que dispõe sobre a
reclassificação dos padrões de vencimentos
dos integrantes da Polícia Militar, do
Quadro da Secretaria da Segurança Pública,
e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Passa a vigorar com a seguinte redação

o inciso II do artigo 2º da Lei complementar nº 1065,
de 13 de novembro de 2008:

“Artigo 2º - .............................................................
...............................................................................
II - na conformidade dos Anexos III e IV desta lei

complementar, a partir de 1º de agosto de 2009.” (NR)
Artigo 2º - Esta lei complementar entra em vigor

na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 1º de dezembro de 2008.
JOSÉ SERRA
Ronaldo Augusto Bretas Marzagão
Secretário da Segurança Pública
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário de Gestão Pública
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, em 1º

de dezembro de 2008.

LEI COMPLEMENTAR Nº 1070, 
DE 1º DE DEZEMBRO DE 2008

Dispõe sobre a criação e extinção de postos
no Quadro Auxiliar de Oficiais da Polícia
Militar do Estado de São Paulo, e dá provi-
dências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Ficam criados, no Quadro Auxiliar de

Oficiais da Polícia Militar (QAOPM), da Polícia Militar
do Estado de São Paulo, os seguintes postos de Oficiais:

I - 1 (um) de Major QAOPM;
II - 18 (dezoito) de Capitão QAOPM.
Artigo 2º - O preenchimento dos postos de que

trata o artigo 1º desta lei complementar observará as
disposições da legislação específica de promoções.

Artigo 3º - Serão extintos 30 (trinta) postos de 2º
Tenente no Quadro Auxiliar de Oficiais da Polícia Militar
(QAOPM), da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Parágrafo único - Os postos vagos de que trata
este artigo serão extintos na data de entrada em vigor
desta lei complementar, os demais, à medida que ocor-
ra a vacância.

Artigo 4º - As despesas resultantes da aplicação
desta lei complementar correrão à conta das dotações
próprias consignadas no orçamento, suplementadas se
necessário.

Artigo 5º - Esta lei complementar e suas disposições
transitórias entram em vigor na data de sua publicação.

Disposições Transitórias
Artigo 1º - Os postos criados por esta lei comple-

mentar serão preenchidos na primeira data de promo-
ção prevista pela legislação específica de promoção de
oficiais.

Artigo 2º - Se, na primeira data de promoção após
a publicação desta lei complementar não ocorrer o
preenchimento das vagas, nos termos do artigo 1º des-
tas disposições transitórias, as vagas remanescentes
deverão ser preenchidas na promoção subseqüente.

§ 1º - Para preenchimento dessas vagas remanes-
centes, a Comissão de Promoção providenciará a orga-
nização de novo Quadro de Acesso.

§ 2º - Serão cogitados para fins de elaboração do
Quadro de Acesso de que trata o § 1º deste artigo, os
Oficiais que, no primeiro dia seguinte à promoção efe-
tuada, estiverem classificados, por antiguidade, na pri-
meira metade do Almanaque dos Oficiais e atenderem
aos requisitos estabelecidos no Decreto-lei nº 13.654, de
6 de novembro de 1943, e suas alterações posteriores.

§ 3º - O número de Oficiais a ser incluído no Qua-
dro de Acesso, pelos critérios de antiguidade e de
merecimento, corresponderá ao dobro de vagas que se
verificar em cada uma das espécies de promoção, até a
data da publicação desse Quadro.
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§ 4º - O Quadro de Acesso será publicado até 45 (qua-
renta e cinco) dias antes da próxima data de promoção.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de dezembro de 2008.
JOSÉ SERRA
Ronaldo Augusto Bretas Marzagão
Secretário da Segurança Pública
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário de Gestão Pública
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, em 1º

de dezembro de 2008.

Leis
LEI Nº 13.231, 
DE 1º DE DEZEMBRO DE 2008

Autoriza o Instituto de Previdência do
Estado de São Paulo - IPESP a alienar,
mediante permuta, o imóvel que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica o Instituto de Previdência do Esta-

do de São Paulo - IPESP autorizado a alienar imóvel
situado na Avenida Brasília (antiga Avenida Monse-
nhor Nora), Bairro Nova Mogi, Município de Mogi
Mirim, com área de 4.000,00m2, mediante permuta
pura e simples por outro, pertencente à Prefeitura
Municipal de Mogi Mirim, situado na Avenida Brasília,
Bairro Nova Mogi, naquele Município, com área de
3.988,73m2 e área construída de 758,00m2.

Artigo 2º - Os imóveis, de que trata o artigo 1º, encon-
tram-se descritos, identificados e confrontados nos traba-
lhos técnicos que compõem o Processo IP nº 17.874/1958.

Artigo 3º - Da escritura de permuta deverão cons-
tar cláusulas, termos e condições que assegurem o
cumprimento dos requisitos legais pertinentes e, ainda,
a renúncia das partes a eventual direito de receber
qualquer quantia, a título de torna ou reposição.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de dezembro de 2008.
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, em 1º

de dezembro de 2008.

LEI Nº 13.232, 
DE 1º DE DEZEMBRO DE 2008

Autoriza a Fazenda do Estado a alienar,
mediante doação, ao Município de Lucélia,
o imóvel que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a

alienar, mediante doação, ao Município de Lucélia,
imóvel situado na Rua Ricieri Permonian nº 601, com
1.635,26m2 de construção, e área total de 3.600,00m2,
onde se encontra instalado Centro de Saúde.

Artigo 2º - O imóvel, de que trata o artigo 1º,
encontra-se descrito, identificado, confrontado e carac-
terizado nos trabalhos técnicos que compõem o Pro-
cesso SS nº 001/0214/003.590/2007.

Artigo 3º - Da escritura de alienação deverá constar
cláusula que atribua ao adquirente a responsabilidade
pelas providências e ônus necessários à regularização
do domínio sobre a área, bem como cláusulas, termos e
condições que assegurem a efetiva utilização do imóvel
para o fim a que se destina e impeçam sua transferên-
cia a qualquer título, estipulando-se que, em caso de
inadimplemento, será o contrato rescindido, indepen-
dentemente de indenização por benfeitorias realizadas

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de dezembro de 2008.
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, em 1º

de dezembro de 2008.

LEI Nº 13.233, 
DE 1º DE DEZEMBRO DE 2008

(Projeto de lei nº 944/07, 
do Deputado Roque Barbiere - PTB)

Dá denominação à Faculdade de
Tecnologia - FATEC que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Prof. Fernando

Amaral de Almeida Prado” a Faculdade de Tecnologia
de Araçatuba - FATEC, unidade de ensino do Centro
Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” -
CEETEPS, em Araçatuba.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de dezembro de 2008.
JOSÉ SERRA
Alberto Goldman
Secretário de Desenvolvimento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, em 1º

de dezembro de 2008.

LEI Nº 13.234, 
DE 1º DE DEZEMBRO DE 2008

Projeto de lei nº 1122/07, 
do Deputado Celino Cardoso - PSDB)

Dá denominação ao estabelecimento de
ensino que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Prof. Leovergilio

Moreira” a Escola Estadual Jardim Ataliba Leonel, na
Capital.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de dezembro de 2008.
JOSÉ SERRA
Maria Helena Guimarães de Castro
Secretária da Educação
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, em 1º

de dezembro de 2008.

LEI Nº 13.235, 
DE 1º DE DEZEMBRO DE 2008

(Projeto de lei nº 1123/07, 
do Deputado Celino Cardoso - PSDB)

Dá denominação ao estabelecimento de
ensino que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Prof. Nelson

Gomes Caetano” a Escola Estadual CHB Jova Rural III,
na Capital.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de dezembro de 2008.
JOSÉ SERRA
Maria Helena Guimarães de Castro
Secretária da Educação
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, em 1º

de dezembro de 2008.

LEI Nº 13.236, 
DE 1º DE DEZEMBRO DE 2008

(Projeto de lei nº 168/08, 
do Deputado Bruno Covas - PSDB)

Dá denominação à Faculdade de
Tecnologia - FATEC que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Rubens Lara” a

Faculdade de Tecnologia da Baixada Santista - FATEC,
unidade de ensino do Centro Estadual de Educação
Tecnológica “Paula Souza” - CEETEPS, em Santos.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.


